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Coordenadoria Geral de Administração
Departamento de Licitações

ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

ATA DE REGISTRO DE PREçOS No 050t20Í3

PROCESSO No 698í/20í9

MoDALTDADE DE r_tcrnçÃo: pREGÃo elernôuco No 042tzo1s
ó3eÃo REsPoNsÁvel pELo REGrsrRo: DEFENSoRI púgucA Do EsrADo DE
sÃo plur-o

OBJETO: ATA DE REGISTRO DE PREçOS PAR.A NNESTEçÃO DE SERVIçOS DE
CONFECçÃO E IMPRESSÃO DE CAPA DÉ PROCESSOS, NA COR VERDE.

r--ô-'-... ^I-KE,AMÈIULU

ETJiPRESA CLASSIFICADA ET,i Í' LUGAR - DETEì{TORA DA A-. A
Nome: Belprint Formulários e Serviços GráÍicos Ltda. - Epp
Representante: Katarine Domingues Ortorlani Cardoso

RG: 28.998.484-1

CI{PJ: 04.808.848i0001 -59

Endereço: Rua Buri, no 452 - Vila pires - santo Andre/ sp - cEp: 09195-s60

A DEFENSOR|A PÚBLiCA DO ESTADO DE SÃO PATjLCI, inscrita no CNPJ/MF sob o no
08.036.157/0001-89, com sede na Rua Boa Vista, no 200, CEP 01014-000, Centro da Capital
Paulista, neste ato representada pelo Coordenador Geralde Administração, Dr. Luiz António
Silva Bressaner no uso das atribuigões que lhe são conferidas páo artigo 60, da Lei
Complementar Estadual no 98812006, e no artigo í4, do Ato Normaiivo OpC no 1O0lZ01,4,
doravante designada ORGÃO GERENCIADOR, em face da classificação das propostas
apresentadas no PREGÃO ELETRONICO N" O42l2o1g, para Registio de preços, por
deliberação do PREGOEIRO datada de 25l}gt2}19, homologada por ato da autoridade
competente, conforme consta do Processo no 6981/2019, devidamente publicado no Diário
Oficial, RESOLVE registrar os preços, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela
proponente classificada em 1o lugar no certame acima numerado, a sabãr:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeio desta Ata de Reglsti.o de
de serviços de confecção e impressão

rrt'guJ consiste no regisii'o de preços pai'a pi-estação
capas de processo, na corverde, em ,conformidr:--
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com as especificações contidas no Termo de Referência (Anexo l), parte integrante e
indissociável da Ata.

clÁusul-l SEGUNDA - oUANTIDADEs ESTTMADAS

2.í' São estimadas as seguintes quantidades para contratação futura e eventual:

ITEM oescnrçÃo cóoreo
BEC

QUANITITATIVO ESTIMADO

0í

Serviço de produção e
impressão de capa - modelo
cartão 24091m2, 1 cor, furado,
vincado

41602 1.500 Centos

2.2. Devei'ão ser respeitadas iodas as especificações técnicas e as demais coiidlçÕes de
execução dos serviços contidas no Termo de Referência (Anexo l) que precedeu esta Ata e
que dela fica fazendo parte integrante.

2J,. Ê' vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta Ata de Registro de preços,
inclusive o acréscimo de que trata o $1', do artigo 65, da Lei Federal no 8.6ú/i g93.

clÁUsiJLA ïERTE|RA - ÚncÃos PARTIGIPANÏES

3.í. Não houve órgão interessado em participar da presente Ata de Registro de preços.

GLAUSULA QUARTA - PREçOS REGTSTRADOS

4.'!. Cs piêços unitários que vigoiai'ão nesta Ata de Registio de Pi'eços são os segulnies:

pEscRlcÃo VALOR DO CENTO VALOR TOTAL

Capa de processo verde (descrição
completa no item 2 do Termo de
Referência)

R$ 4g,gg R$ 73.320,00

{'2. Os prêços registrados têm caráter orientativo (preço máximo), cabendo ao Gerenciador
da ata, promover pesquisa prévia de preço que revele ã conveniência da contratação,
4.3. Por ocasião da execução do sei-uiço decoi'rente desia ATA, obsei-vãi.-sÊ-ão, iambém
quanto ao preço, as previsões do Edital do PREGÃO ELETRONICO No O4zt2o1g, que a
precedeu e integra o presente instrumento.

4:4' O Preço registrado abrangerá os custos diretos e Índiretos decorrentes da execução do
objeto, incluindo tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais,
entre outros), seguros, despesas de administração, lucro, custoi com transporte. frete e
demais despesas correlatas.

,,1.-',,,.,-
r7; nti\ie I

' '' \"t

@-



&t DEFEHSOHIf,

rur proc.698U2019

RubÍho _-

Coordenadoria Geral de Administração
Departamento de LicitaçõesDO ESïADO PAUI-É

4.5. Sempre que.os. preços registrados estiverem acima dos valores praticados pelo mercado,
o Orgão Gerenciador convocará a Detentora com a finalidade de negociar a redução dos
valores para adequá-los à realidade do mercado.

1.9. O: Preços registrados são fixos e ineajustáveis, salvo na hipótese prevista nos subitens
4.2 e 4.5 desta Cláusula Quarta.

cr-Áusule eutNTA - vALIDADE Do REctsrRo DE pREços

5.í. O prazo de validade do Sistema de Registro de Preços será de 12(dozelmeses, contado
a partir da data da nublicação do extrato da Ata de Registro Oe precos no Diário Oficial do
Estado.

5.2. A prorrogação da validade do Sistema de Registro de Preços será admitida até que se
alcance o prazo máximo de 12 (doze) meses, nelelnduídas as ãventuais prorrogações.

cLÁusuLA SEXTA . CÂNCËLAMENTú DO REGÍSTRO üE pRËçüS

6'1. O cancelamento do registro de preços oconerá nas hipóteses e condições estabelecidas
nos artigos 20 e 21, do Decreto Estadual no 63.72212019.

6.2. O registro do fornecedor poderá ser cancelado, garantida a prévia defesa no prazo de 5
(cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação, nas seguintes hipóteses:

6.2.1. Pela Administração, quando a Detentora:

a) não cumprir as exigências contidas no Edital ou na Ata de Registro de preços;

b) deixar de firmar o contrato ou não retirar o documento equivalente no ptazo
estipulado pelo Órgão Gerenciador, de forma injustificada;

c) não aeeital' reduzir os preços i'egisti'ados, na hipótese destes se api-esentai-em
superiores aos praticados pelo mercado;

d) sofrer suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos, nos termos do artigo 87,
inciso lll, da Leifederal no 8.666/g0;

e) foi'declarada inidônea para licitai ou cuniiatar cúm a administração, nos tei-mos do
artigo 87, inciso lV, da Leifederal no 8.666/g3;

f) for impedida de licitar e contratar com a administração nos termos do artigo 70, da
Lei Federal no 10.520, de 1Z de julho de 2002.

6.3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer porfato superveniente, deconente
de caso foituito ou Íoi'ça mãior, que pi'ejudique o cumpi'imento da ata, devidamente
comprovados e justificados, por razões de interesse público ou a pedido do fornecedor.

6.4. O cancelamento será formalizado por despacho do órgão Gerenciador, assegurado o
contraditório e a ampla defesa, sendo quê a decisão final deverá ser fundamentada.-
6.5.-4 comunicação do cancelamento do preço registrado, no caso previsto no subitem 6.2.1,
sei'á feiia pessoalmente ou por esci'ito, juntando-se o cCImpíü\,ante rios autos.

6.6. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessÍvelo lugar da Detentora, a comunicação
feita por publicação no Diário OÍicial do Estado e no s ítio eletrônico,
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6.7. A solicitação da Detentora para cancelamento de preço registrado, que deverá ser
formulada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, não a deóobriga da execução dos
serviços, até a decisão final da Administração, facultada a esta a aplicação das penãlidades
previstas no instrumento convocatório, caso não aceitas as razões co peoioo.

G.8. Enquanto pei'dui'ai' o canceiaiiìênto, podei'ão sei" i'ealizadas novas licitações pai.a
prestação dos serviços constantes do Registro de preços.

cLÁusuLA sÉnMA - coNTRATAçôEs DEcoRRENTEs DA ATA DE REctsrRo DE
PREçOS

7.'i' Os,'ornecedores que asslnarem a Ata de Registro de Pi'eços estarão obrigados a celebrar
as contratações que dela poderão advir, observadas as condições estabelecidas no Edital,
em seus anexos e nesta Ata.

7-1.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as
contratações decorentes da Ata de Registro de Preços, ficando-lhe facultada à utilização
de outros meios. .respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao
beneficiário do registro a preferência de contratação em iguatdade de condições.

7.2' As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizadas mediante
a expedição de Ordem de Execução do Serviço.

7.2.1. Se, por ocasião da contratação, as certidões de regularidade fiscal e trabathista,
estiverem conn os prazos de validade vencidos, o ór'gão licitante verificará a situação poi
meio eletrônico hábil de informações,'certificando noi autos do processo a regularidade e
anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo imfossibilidade
devidamente justificada.

7.2.2- Se não for possível a atualização por meio eletrônico hábil de informações, o
fornecedor será notificado para, no prazo de 03 (três) dias úteis, comprovar a sua sìtuação
de regularidade de que trata o subitem 7.2.1, mediante a apresentação das certidóes
respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena de a cóntratação não se
realizar.

7.3. Constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos
pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em nome do fornecedor no;CADIN
ESTADUAf. Esta condição será considei'ada cumpi'Ída se o devedor compi.ovarque os
lespectivos registros se encontram suspensos, nos termos do artigo 8o, SS 10 eZo, da Lei
Estadual n" 12.79912O08.

7.3,1. A relação de apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo ("TCE/Sp'),
o cadastro de sanções administrativas (www.esancoes,sp.gov.br) e o "Cadastro Nacionál
de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS' (wunrrr.portaltiansparencia.gov.br/ceis)
deverão ser consultados previamente à celebração da contratação.

7.4. No prazo de 05 (cinco) dias corridos, a contardo recebimento da comunicação específica,
o fornecedor deverá retirar a Ordem de Execução do Serviço, podendo óste prazo ser
prorrogadopor igual perÍodo, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração,
ou, alternativamente, solicitar o seu envio por meio eletrônico.

7,4.1, O prazo indicado no item 7.4 poderá ser prorrogado, por igual perÍodo, por solicitação
justificada do interessado e aceita pela Administração.

7.4.2. O não comparecimento do fornecedor para retirar a Ordem de Execução do Serviço
ou, quando solicitado o seu envio por meio eletrônico, a ausência de envio de confirmaçáo @
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de recebimento dentro do prazo indicado no item 7.4 importará na recusa à contratação,
sujeita à aplicação das sanções cabíveis.

7.4-3- Quando a Ordem. de Execução do Serviço for encaminhada por meio eletrônico, o
prazo para entrega terá início no dia útil posterior ao envio da confirmação de recebimenio,
que será impressa e juntada aos autos do processo.

7.5. Quando a empresa registrada, convocada dentro do prazo de validade da Ata de Registro
de Preços, deixar de comprovar a regularidade dos documentos indicados no item 7 do Èdital,
ou quando não apresentar.a situação regular de que tratam os subitens 7.2.1 e7.3, ou, ainda,
se recusar a retirar ou receber a Ordem de Execução do Serviço, serão convocadas as demais
Çom preço registrado, na ordem de classificação das ofertas, e assim sucessivamente, çom
vistas à celebração da contratação e atendimento de seu objeto.
7.6. Caso a Contratada seja cooperativa, haverá rescisão imediata do contrato se constatada
a ocorrência superveniente da pjgsfação de trabalho nas condições a que alude o artigo 1o,
$1o, do Decreto Estadual no 55.938/2010, com as alteraçõãs do Decreto Estadual no
57.15912011.

CLÁUSULA O|TÂVA - DOCUMENTOS |NTEGRÂNTES DA ATA E LEGISLAçÃO
APLICAVEL

8.1. Para todos os efeitos de direito, para melhor caracterização da execução do objeto, bemcomo para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigãções cóntraÍdas,
consideram-se partes integrantes desta ATA o Edital de Pregão eleirôrìico no 042t201g
acompanhado de seus .a.nexos, constantes do Frocesso no Oõgt/e01g e, ern especia!, a
Proposta Comercial e os Documentos de Habilitação da eventual signatária que concordou
em fornecer o produto pelo preço da primeira coloòada.

8'2. A execução dos contratos decorrentes do presente Registro de preços será disciplinada
pelas. disposições ]egai.s g regulamentares aplicáveis ãs obrigações ora coniraídas,
especialmente a Lei Federal no 10.520/2002, os Decretos EstaOuãis no 4T,ZgTtZ002 e nó
63-72212018, os Atos Normativos DPG no g0l2}14 e DPG no 10012014, aplicadas
subsidiariamente as disposições da Lei federal no 8.666/1993, e Oa lãi Estadual no
6.544/1989, nas atuais redações.

cLÁusuLA NONA. DtSpOStçÕes oeRals
9'í. Aplicam-se às contratações reatizadas com base neste Sistema de Registro de preços,
as disposições estabelecidas no Edital e no Termo de Referência 1Ãnexo l) quã ó
precederam, relativas aos prazos, às condições de local de entrega do objeto, às condições
de recebimento do objeto, à forma de pagamento e às sanções ad-ministraúvas.
9-2. Os cFtsos omissos nesta ATA serãg sohrcionarlos eom hase na legislação Federal ç,
subsidiariamente, na legislação Estadual.

CLÁUSULA DÉCIMA - FORO

í0.í. Será competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São paulo, com renúncia
expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas
desta ATA. E assim, lavra-se a Ata de Registro de Preços em 02 (duas) vias de igua teor e
forma, cujo teor foi lido e achado conforme pelas partes,

testemunhas abaixo identificadas.
vão por elas assinadas para que
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E, lida e achada conformê, a presente ata segue assinada pelo ao óncÃo
GERENCIADOR e pelos representantes FORNECEDORES preços registrados
nesta Ata, todos abaixo indicados e

(!: - rì^, .r ^\)€lU r€tUlU, J - ôfì, .auE zrJ I v.

DEFENSORIA PÚ SÃo PAULo
a a trtLUIII

c ADMTNTSTRAçÃO

EMPRESA DETEì,ITORA REGTSTRO DE PREÇOS:

BELPRINT FORMULÁROS E ços GRÁFtcos LTDA. - EPP

KATARINE DOMINGUES ORTORLANI CARDOSO

sÓcn ADMINISTRADoRA

TECì'rEi rt lÀllr À ôl L9 ! t tvilJtrt trrra5

il" ) m,INome:

R.G. no

Nome:

R.G. no

Uüa ï alror.-
t:elis !ìeppi lirr:edc

RG: 44,907.113-3
Oficial de Defensoria
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ANEXO I

PROCESSO No 698í/2019

INTERESSADO: Departamento de Logística

ASSUT'iTO: Regisii'o de pi'eços paiã a pi'o'jução e impressão de capas de pi-ocesso.

TERMO DE REFERÊI.ICIR

Í. oBiETO
1.1. Constituição de Sistema de Registro de Preços (SRP) para a produção e impressão de
capas de processo, na cor verde, para abastecimento do Almoxárifado Ôentral do
Almoxarifado Central da Defensoria Pública do Estado de São Paulo, em conformidade com
as especificações abaixo.

z. trürEutFil-AçAu

2.1- As capas devei"ão seguli as seguintes especificações iécnicas:

a) Formato aberto: 520,00 x 330,00 mm (largura x altura) (FOTO a);

b) Formato fechado; 230,00 mm x 330,00 mm (rargura x altura) (Foro 1);

c) Tipo de papel: cartão 240,00 glm2;
J\ l-..--J^.1r, Í-ut ctuur

e) Vincado;

f) Cor: verde (vide observação abaixo)

g) Acabamento: impressão e brasão a frente - 1x0 preto - sendo que o brasão do
Estado de São Paulo deverá estar centralizado e logo abaixo do brasão, os dizeres:
'DEFENSORIA PÚBLlcA Do EsrADo DE sÃo pÃulo' (Foro ìi-.rt" e vinco;
duas dobras (FOïO 3); dois furos.

2.2, Com o objetivo de manter a padronização necessária, a licitante vencedora deverá
comparecer ao Almoxarifado central (com endereço indicado no item
amostra da capa de processo e, com isso, tomar conhecimento da tona
atencie as necessidacies da Defensoria pubiica do Estado cie sâo pauio.

,?t Op

il

@
7) para retirar uma
lidade de verde que

,';l

Natureza de Despesa 33.g0.3g.83

Item
cód.
BEC Descrição do Serviço Unid. Forn.

41602
Serviço de produção e impressão de capa

- modelo cartão 24oglm2,1 cor, Íurado,
vincado

Cento
í.500

Centos
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3. ARQUIVO

3.1. O arquivo (arte final) será fornecido pela Defensoria Pública do Estado de São paulo,
especificamente pelo Departamento de Logística, devendo a detentora informar sobre
eventuais diferenças que possam ocoÍïer na impressão.

4. PRCVA

4.1. A prova deverá ser confeccionada de acordo com as descrições do item 2.1 e entregue
para aprovação do Departamento de Logística.

4.2. Havendo erros, necessidade de modificações ou impressão falha, a mesma será
devolvida até aprovação total do modelo apresentado, não devendo representar qualquer
ônus à Deferisoria Fública do Estado de São Faulo, inclirsive a i'etii.ada e entrega da prova.

5. FORMALTZAçÃO DAS CONTRATAçôES

!.1r As contratações decorrentes do Registro de Preços serão formalizadas através de
Ordem de Execução de Serviços.

6. PRAZOS DA PRESTAçÃO DOS SERVTçOS

6.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, serão observados os seguintes
prazos:

6.Í.Í. Api'esentação da pÍova: em até 05 (cinco) dias ú.geis, contados do recebiments
da Ordem de Execução de Serviços;

6.1.2,.Entrega total da quantidade solicitada: em até 15 (quinze) dias conidos,
contados:

a) da aprovação formal da prova, na primeira contratação;

b) do recebimenio da Oidem de Execução de Seruiços, nas csntratações
seguintes.

6.í.3. Para alterações ou reparos (se houver necessidade): 05 (cinco) dias conidos,
contados da data em que o material for devolvido ao fomecedor para finaÍizar as devidas
correções.

7. COND|çÕES e Locril DE ENTREGÂ

7.1.- As entregas deverão ocorrer com o produto acondicionado em caixas de papelão
conforme praxe do fabricante, devendo constar:

a) quantidade e/ou peso líquido;

b) demals informações exigidas na legislação em vigor.

7.2. As capas de processo deverão ser entregues no Almoxarifado Central da Defensoria
Pública do Estado de São Paulo, situado na Rua CoronelAlbino Bairão, no 160, CEp 03054-
020, Belenzinho, Capital Paulista, de 2" a 6a feira, mediante agendamento prévio com os
senhores André Conti Nogueira ou Guilherme Henrique Kollar, os quais poderão ser
contatados pelo telefone (11) 3101-9657, ou ainda pelo e-mail institucional
dlo@defensoria.s p. def . br.

@
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s. coNDtçÕes pe RECEBTMENTO DO OBJETO

8.í. As capas de processo serão recebidas provisoriamente em até 48 (quarenta e oito)
horas, contados da entrega do material, no locale endereço indicado no item Z do Termo dé
Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal/fatura.

8'2. Por ocasião da entrega, a Contratada deverá colher no comprovante respectivo a data,
o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG), emitido pela Secretaria de
Segurança Pública, do servidor do Órgão Gerenõiador responsável pelo recebimento.

8-3. Constatadas ir.regularidades no objeto contratual, se.rão aplicadas as prevlsões do itenn
6 do Termo de Referência, no tocante ao quantitativo total a ser entregue, especialmente
quanto ao prazo.

8.4. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazode 15 (quinze) dias corridos,
em harmonia com o item 6 do Termo de Referência, uma vez verificado o atendimento integrai
da quantidade e das especificações contratadas, mediante Recibo, firmado pelo servúor
responsável.

9. DAS OBR|GAçÕES DA CONTRATADA

9.1. Caberá à contratada:

a) comunicar à Contraiante antecipadamente a data e horário da entrega, não sen,jo
aceito o objeto em desacordo com as especificações constantes ão Termo de
Referência;

b) responsabilizar-se por todos os ônus relativos ao fornecimento do produto, inclusive
frete, seguro, cargas e descargas desde a origem até sua entrega no iocal de destino;

e) assui'nii', integral e excltisivaineïìte, a responsabilidade poi"todos os encargos sociais
e trabalhistas, bem como tributos de qualquer espécie, emolumentos, contribuições
Íiscais e parafiscais que venham a ser devidos em decorência do serviço;

d) comparecer, sempre que convocada, na data, local e horário designados pela
Contratante, por meio de preposto previamente indicado, para exames e
esclarecimentos de quaisquer questões relacionadas ao objeto adquirido, cuja oauta
será fornecida pela Contratante com antecedência de 02 (dois) dias úteis.

10. DAS OBR|GAçOES DA CONTRATANTE

10.1. Caberá à Contratante:

a) Presiar ao fornecedor as informagões e esclai'ecirneniss necessáiios que
eventualmente venham a ser solicitados;

b) lndicar um servidor para efetuar a gestão da ata de registro de preços junto à
contratada;

c) Efetuar o pagamento pelos serviços prestados dentro do prazo previamente
.^-4!^..1-l^ljDUPtITcTtJ\J.
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1í. DO PAGAMENTO

11.1. A detentora deverá estar devidamente cadastrada e ativa no CAUFESP, seguindo as
orientações contidas no site através do endereço:

lttto://www.bec.sn.oov.br/Caufeso/(Síiuofis4Sh4slobibl<fkzcvicì)/Publico/ComoCadastrar.asox
?chave

11.2. O pagamento será efetuado mediante crédito aberto em conta conente da detentora
junto ao Banco do Brasil, no prazo de 30 (trinta) dias contados da entrega da nota fiscalffatura
conelata e do Atestado de Execução dos Serviços emitido por servidor responsável após
conferência no tocante à conformidade dos serviços prestados.

11.2.1. Para fins de envio da nota fiscal/fatura, a detentora deverá considerar o
endereço do Setor de Protocolo da Coordenadoria Geral de Administração, situado à
Rua Líbero Badaró, no 6Í6, 70 andar, CEP 01008-000, Centro da Capital Paulista.

11.3. A nota fiscal/fatura que apresentar incorreções será devolvida à detentora para as
devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o item 1 1.2 começará a fluir a partir da
data de apresentação da nota Íiscal/fatura, sem incorreções.

1í.4. Constitui óbice ao pagamento a existência de registros em nome da detentora no
Cadastro lnformativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais do Estado
de São Paulo ("Cadin Estadual"), o qual deverá ser consultado por ocasião da realização do
pagamento.

t'1.5. Havendo ati'aso nos pagamentos, sobi'e a quantia devida incidii'á coneção monetária
nos termos do artigo 74 da Lei Estadual 6.544, de 22 de novembro de 1989, bem como juros
moratórios, estes à razâo de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados "pro rata tempore",
em relação ao atraso verificado.

11.6. O preço permanêcerá fixo e irreajustável, salvo nos casos de redução dos preços
mediante pesquisa periódica a ser realizada pelo gestor.

12. VALIDADE DAS PROPOSTAS

12.1. Avalidade das propostas deverá ser de, no mínimo, 90 (noventa) dias, contados a partir
de sua apresentação.

í3. SANçÕES

13'1' Em caso de descumprimento de alguma das cláusulas estabelecidas no Termo de
Referência, a contratada sujeita-se à sanção prevista no artigo 70, da Lei do Pregão, e
subsidier"iamente, às previstas nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei Gere! de Licitações e ão .a.to
Normativo DPG n 90, de 05 de agosto de 2014.

São Paulo, 31 de julho de 2019.

llr---l- E-íJ! - J- E--- -- Lt^---:rrrcil l,rrtt r EtIllfirl, .ttE -IáIigã rtãaaat-e

Oficial de Defensoria Pública
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Foto 3: Capa em perfil- duas dobras e
dois furos
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Foto 4: Capa aberta - parte externa
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APÊNDICE . REFERÊNCIA PARA AS CAPAS DE PROCESSO

Foto 1: Frente - capa fechada Foto 2: Capa aberta - parte interna
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ANEXO II

PROPOSTA COMERCIAL
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ANEXO ilt
ATO NORMATIVO DPG NO 90, DE 05 DE AGOSTO DE2014

Disciplina as procedimentos valtadas Êo prorêss a admìnistrativo
sancionatório previsto na Lei Federal no g.666/g3 e na Lei
Estadual no 10.177, de 50.12.98, no âmbito da Defensoria
Pública do Estado de São Paulo, e dá outras providências.

conslderando a autonomia admlnistrativa da Defensoria pública , instituída pelo g 20 do aÍigo
134 da Constituição Federal;

Considerando o disposto no artigo 19, inciso XXl, da Lei Complementar estadual no ggg/06;

Considerando a necessidade de uniformizaçâo do fluxo dos procedimentos regulados pela
Lei Estadual no 10.177, de 30.12.g8;

Considei'ando a necessidada de obseruação do devido processo !ega!, nos termos do inciso
LV do art. 50 da Constituição Federal e nas Leis federais no 8.666/93 e 10.S20l2002;
Considerando a competência concorrente da Coordenadoria Geral de Administração, da
Assessoria de Convênios e da Escola da Defensoria Pública do Estado p.t" à frática de atos
e instauração de procedimentos de apuração de inÍração de contratos e outros ajustes no rol
das atribuições de cada órqão

o DEFENSOR PÚBL|CO-GERAL Do ESïADO, no uso de suas atribuições, com fundamento
no artigo 19, I e ll, da LC no g88/06, resolve:

r--í-..' ^.UAI-I I UL(, I

DrsPostçÕEs cERAts

Art. 10. O processo administrativo sancionatório previsto na Lei Estadual no 10.i77, de
30'12-98ì obedecerá ao.disposto no pre-eente Alo e dever.á ser observado nas hipóteses de
violação às normas estabelecidas na Lei estadual no 6.544, de 22de novembro de lggg; nas
Leis Federais no 8.666, de 21.06.93, e no 10.520, de 17.07.02, bem como em outros diplomas
legais aplicáveis às contratações, aos convênios e outras modalidades Oe párcària firmados
pela Defensoria Pública do Estado de São paulo.

f1áSrato Único . Aplicam-se subsidiariamente as normas da Lei Estadual no 10.177, de
30.12.98.

CAPíTULO II

DA FASE DE CONHECIMENTO

AÉ. 20. Verlficados os indícios de ocor,-ência de lnfi'ação às noi"mas refei-idas no aitigo 1o
deste Ato, o Defensor Público ou o servidor responsável pela condução do proõesso

.o'
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administrativo licitatório, ou pelo acompanhamento e fiscalização da execução do ajuste,
conforme o caso, representará à autoridade competente para a apuração dos iatos.

!1" - A representação poderá ser precedida de diligências voltadas à apuração preliminar dos
fatos e das circunstâncias envolvidas na conduta praticada pelo licitante, pelo contratado, pelo
conveniado ou pelo ente parceiro, que será designado por interessado na autuação.

$2o'Após as diligências preliminares, persistindo os indícios, o representante deverá relatar
a conduta do interessado, os motivos que justificariam a incidência de sanção administrativa
e seu fundamento legal, contratuale convencional, conforme o caso.

$3o - Qualquer pessoa poderé trazer à Defensoria Publica do trstado informações e notícias
de fatos que possam caracterizar as infrações administrativas passíveis de apuração em
procedimento sancionatório.

$4o'As autoridades competentes para instaurar o procedimento sancionatório e também para
proferir a decisão são o Defensor Público Coordenador Geral de Administração, o Defensor
Público Diretor da Escola da Defensoria Pública e o DeÍensor Público responsável pela
Assessoria de convênios, de acordo com suas respectivas áreas de atuação.

Art. 30. Oferecida a representação, a autoridade competente deverá instaurar o procedimento
sancionatório, mediante edição de portaria, que conterá, com o maior detalhamento possível:

| - a identificação dos interessados;

!! - a nai'i'ação dos fatos que constituem a conduta iii"egulai a ser apui"ada;

lll - a remissão às normas legais, contratuais e convencionais violadas e à sanção aplicável;
lV - o prazo e o local para apresentação da defesa.

Slo'A portaria de instauração será instruída com os documentos necessários a provar as
iffegularidades aoontadas. sem orejuízo dos demais meios de prova que serão utilizados em
fase própria de instrução.

$2o - A Administração poderá se utilizar de fotografias ou qualquer outro meio mecânico ou
eletrônico, bem como de laudos técnicos, a critério da autoridade que instaurou o processo,
a fim de materializar a irregularidade.

Art. 40. lnçtatrraelo o proçesso sanCionatório, os atrtos ficarão a cargo cla COmissão
Processante Administrativa ou de servidor, a quem incumbirá a reatização dos atos de
expediente para o seu devido processamento.

Art. 50. O interessado será citado por carta com aviso de recebimento, podendo, no prazo de
15 (quinze) dias, a contar do recebimento da carta:

! ' oferecer defesa, indicando os fetos e fundamentos rJe dir"eifa nuc er4[3gann sua
irresignação; 

Yev v"'

ll - juntar documentos;

lll 'indicar outros meios de prova pretendidos, com rol de testemunhas, se oral, e assistente
técnico e quesitos, se pericial, justificando sua pertinência.

$1"'Frustrada a citação poi'cafta, a mesma sei'á feita por editai pubiicado no Diário Oficiai
do Estado, contando-se o prazo previsto pelo caput da efetiva pubiicação.

$2o - Toda a prova documental deve instruir a defesa, de modo que a juntada posterior
prova no momentodocumentos deverá ser motivada quanto à indisponibilidade da

.n\ttìr,ir":li
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$3o ' Existindo necessidade de juntada de documentos aos autos pela Administração em
momento posterior ao início do prazo de defesa, ao interessado será conferido prazo de l(sete) dias para sobre eles se manifestar, se maior prazonão lhe ror assiú; ü" presidência
da cPA ou servidor designado em razâo da complexidade da prova. - r -'

Art. 60. Transconido o prazo de defesa, a CPA ou o servidor designado deverá remeter os
autos à autoridade competente para:

I'deferir ou indeferir, motivadamente, as provas postuladas ou produzidas pelo interessado;
ll 'determinar a realização das diligências que reputar pertinentes ao esclarecimento dos
fatos;

ll! - designar audiência de instrução, ou

lV ' declarar encerrada a instrução em caso de revelia, se a representação estiver
suÍicientemente instruÍda ou se todas as provas já estiverem encartadas aos autos.
Parágrafo único 'As provas somente poderão ser indeferidas quando ilícitas, impertinentes,
desnecessárias ou protelatórias.

AÉ. 7". Em caso de dilação pi'obatória, o interessado será intimado para:

| 'acompanhar a produção das provas orais, com antecedência mÍnima de 2 (dois) dias;
ll 'lormulgr quesitos e indicar assÍstente técnico, quando necessária prova pericial, no prazo
de 7 (sete) dias.

4"t. 8o. o órgão competente para instrução poderá requisitar informações de outros órgãos
diretamente, independentemente de vintulação hierárquica, mediante ofício ou envio dos
autos do procedimento sancionatório.

$ío - Durante a instrução, será concedida vista dos autos ao interessado ou ao seu advogado
devidamente constituído, mediante simples solicitação, sempre que não prejudicar o curso doprocedimento.

S2o ' A concessão de vista será obrigatória no prazo para manifestação do interessado oupara apresentação de recursos,

Art. 9o. Concluída a instrução, o interessado será intimado para apresentar, em 7 (sete) dias,
suas alegações finais, para as quais terá vista dos autos.

Art. 10. Deoorrido o prazo estabelecido no artigo anterior, oom ou sem as alegações finais,
os autos serão relatados e encaminhados à Assessoria Jurídica da Defensoria Ëúbtica-Gerai
para análise e parecer jurÍdico, que será proferido no prazo de 20 (vinte)diás.-
Art. í1. Com a análise jurídica, os autos serão submetidos à autoridade competente, que
deverá proferir decisão devidamente motivada, no prazo de 20 (vinte) di; - - -

CAPíTULO III

DA FASE RECURSAL

Arl. 12. Da decisão proferida
Público-Geral, no prazo de S
intimação.

F!a

pela autoridade competente caberá recurso ao Defensor
(cinco) dias úteis, contados do recebimento da carta de
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$1o ' O recurso será protocolizado junto à autoridade que proferiu a decisão recorrida, que o
receberá no efeito suspensivo, exceto quando se tratai de aplicação de medidas cautelares.

$2o 'A autoridade que proferiu a decisão poderá reconsiderá-la no prazo de S (cinco) dias
úteis, a contar da interposição do recuso,

$3o - Caso não se retrate, a autoridade remeterá os autos à Assessoria Jurídica, que deverá
se maniÍestar no prazo de 20 (vinte) dias.

$4o ' Após encartar aos autos sua maniÍestação, a Assessoria Jurídica remetê-los-á à
Defensoria Pública-Geral, para que profira decisáo no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

S5o ' Em se tratando de licitações efetuadas na modalidade de "convite" os prazos
estabelecidos nos parágrafos segundo e quarto serão de dois dias úteis.

CAPíTULO IV

DAS MEDIDAS URGENTES

Art. í3. Antes ou no curso do processo sancionatório, em caso de extrema urgência, a
Administração poderá adotar as medidas cautelares no âmbito do processo das conútações,
convênios e parcerias firmados pela Defensoria Pública do Estado de São Paulo que eniejou
a apuração, desde que estritamente indispensáveis à eficácia do ato final, por meio de decisão
fundamentada no interesse público, em especial, para preservação'da segurança na
prestação do serviço público aos usuários da Defensorìa pública

S1o ' Os processos sancionatórios em que forem aplicadas medidas cautelares terão
prioridade sobre todos os outros.

$2o - As medidas cautelares de que trata o caput são aquelas previstas no artigo g0 da Lei
Federal no 8.666/93, sem prejuízo da rescisão unilateral.

$3o'Ao interessado será garantido o contraditório, ainda que diferido, concedendo-se prazo
de 7 (sete) dias contados da intimação.

$4o - Havendo manifestação do interessado, antes de ser proferida a decisão pela autoridade
competente, será ouvida a Assessoria Jurídica, que se manifestará no prazo de 20 (vinte)
dias.

$5o' Da decisão de que trata o parágrafo anterior, caberá recurso ao Defensor público-Geral,
no prazo de 05 (cinco)dias.

56o ' O recurso será recebido sem efeito suspensivo e observará, quanto à sequência
procedimental, o previsto pelo artigo 12 deste Ato.

CAPÍTULO V

DAS SANçÕES IOM|NFTRAT|VAS

Art. 14. As penalidades a serem apiicadas em caso de procedência do procedimento
sancionatório são aquelas previstas na Lei estadual no 6.544, de 22 de novembro de lggg;
nas Leis Federais no 8.666, de 21 06.93, e no 10.520, de 17.07.02, bem como outras

d
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Art. í5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, retirar ou receber a Ordem de Execução de Serviços, apresentar os
documentos necessários ou, ainda, praticar ou deixar dã praticar {úãiqu"t ato que
impossibilite a emissão da Nota de Empenho, ensejará a aplicação Oe müna áe 30% ltrintapor cento) a 10aa/o (cem por cento) do valor do respéctivo ajuste.-
Art. 16. Pela inexecução total ou parcial do ajuste poderá ser aplicada multa:
| - de 30% (trinta por cento) a 100o/o (cem por cento) do valor das mercadorias, seryiços ou
obras não entregues ou da obrigação não cumprida;'
ll 'no valor correspondente à diferença de preço resultante da nova licitação ou contratação
realizada para complementação ou realização da obrigação não cumprida.

Sío'A base de cálculo para a multa referida no inciso I será o valor original da contratação
reajustado até a data da aplicação da penalidade pela variação do índice-previsto no contrato
ou de outro que venha a substituí-lo.

!?l: N" hipótese do parágrafo anterior, inexistindo índice contratual, será utilizado o lpC-
FIPE ou outro que venha a substituí-lo.

$3o'Na aplicação da multa a que se refere o inciso l, levar-se-á em conta o tipo de objeto, o
montante de serviço, obras ou materiais eventualmente executados ou entregués, osprejuÍzos causados à Defensoria pública e a reincidência da contratada.

54o - As multas estabelecidas nos incisos I e ll são alternativae, devendo a Defensoria pública
optar, a seu critério, por uma delas.

Art. 17. O atraso injustificado na execução do contratado acanetará a aplicação de multa de
mora, calculada sobre o valor da obrigação não cumprida, nos seguintes patãmares:

| - de 0,5% (meio por cento) ao dia até o 15o dia de atraso;

ll - de 1% (um por cento) ao dia a partir do i60 dia de atraso, limitado a S0 (trinia) dias.

$1o - Atraso superior.a 30 (trinta) dias caracteriza inexecução total ou parcial, conforme o
caso, aplicando-se o disposto no artigo anterior.

$2o'Por critério de conveniência e oportunidade e quando o interesse público o recomendar,
a Administração poderá aceitar o objeto do contrato com atraso superior a O0 (trintay Oias,
caso em que, além. das sq1g9-es previstas pelos lncisos I e ll deste artigo, aplicárá ao
contratado multa única de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sõOi" o valor da
obrigação cumprida com atraso.

$3o ; Na aplicação da multa a que se refere o parágrafo anterior, levar-se-á em conta o tipo
de objeto, o montante de serviço, obras ou materiaisãventualmente executados ou entregues,
os prejuízos causados à Defensoria Pública e a reincidência da contratada.

S4o ' As multas aludidas neste artigo não impedem que a Defensoria pública rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções cabíveis.

AÉ. í8. O valor das multas será descontado do primeiro pagamento após sua imposição,
respondendo por ela a garantia oferecida e os pagamentos iutüros pela diferença, sê houver,
facultado o recolhimento ao tesouro do Estado.

Parágrafo único - Se a multa for superior ao valor da garantia prestada, além da
responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos
eventualmente devidos pela Defensoria pública ou cobrada judicialmente.
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Art. í9. Ressalvado o disposto no $3o do artigo 16, as multas são autônomas e a aplicação
de uma não exclui a da outra.

Art. 20. As multas serão corrigidas monetariamente de acordo com a variação da UFESp, até
a data de seu efetivo pagamento.

furt. 21. No caso de penalidade pecuniária, o sancionado será intimado por via postal a efetuaro pagamento, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, caso seja inviávei a compensação com
eventuais créditos retidos.

Parágrafo único'Em caso de inadimplemento da multa, totalou parciat, serão adotadas as
medidas cabíveis para a cobrança judicial e para a inscrrição do sancion"áo nos cadastros de
inadimplentes com o Poder públicó.
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CAPÍTULO VI

DtsPostçÕES FtNAts

Aï1.22. As intimações.dos despachos, decisões intertocutórias e finais serão feitas por meiode carta com aviso de recebimento, iniciando-se eventual prazo para o inìeressado dorecebimento da conespondência.

Síe - São válidas as intimações dirigidas ao endereço do interessado declinado no instrurnento
contratual ou convencional, cumprindo-lhe atualizai o respectivo endereço ."rfr" que houver
modificação temporária ou definitiva.

$2o - Sem prejuízo d.a regrg prevista pelo caput, o dispositivo das decisões que encerïarem a
fase de conhecimento será publicado no Diârio Oficial do Estado após o transcurso do prazo
recursal.

$3o' Na hipótese do parágrafo anterior, interposto recurso administrativo, a pubticação da
decisão será realizada em conjunto com a que julgar o recurso.

4Í. 23. As petições poderão ser encaminhadas por via postal, sendo consideradas, para
efeito de prazo, as datas de postagem.

lrt 24. O procedimento sancionatório será sigiloso até decisão final, salvo em relagão ao
interessado, seu procurador ou terceiro que deãronstre legítimo interesse.
Parágrafo único - lncidira em infração d.isciplinar grave o servidor que, por qualquer forma,
divulgar irregularmente informações relativas à acuãação, ao acusado ou'ao procedimento.
Art. 25. O Coordenador Geral de Administração, o Diretor da EDEpE e o Defensor público
responsável pela Assessoria de Convênios poderão baixar, mediante portaria, normas
complementares às estabelecidas no presente ato, regulamentando os procedimentos no
âmbito das respectivas Unidades.

Art, 26. o presente Ato_aplica-se aos processos administrativos sancionatórios para os quaís
não tenha havido decisão administrativa irrecorrível, no que couber

F.27 o procedimento sancionatório instaurado deverá possuir numeração e registro emlivro próprio, iniciada anualmente nova contagem.

Art. 28. Quando este. Ato não dispuser sobre prazo específico para a prática do ato, deverão
ser respeitados aqueles previstos pelo artigo 32 da Lei Estadual n" jO.17T, de 30.12.gS. @
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Art. 29. As normas estabelecidas neste Ato deverão constar em todos os instrumentos
convocatórios de licitações em geral, em todos os contratos administrativos efetivamente
celebrados e em todos os termos de convênio e de cooperação efetivamente assinados.

Art, 30, As dispssiçÕos destc Ato apfiçam-_se aes çontrato_s ou insttumentos çubstitutivos que,
nos termos da legislação vigente, forem realizados com dispensa ou inexigibilidade'de
licítação.

Art.3í. O presente.Alo 
91tra em vigor na data de sua publicação, revogando-se o Ato

Normativo DPG no 01, de 09 de maio de 2007 eas demais disposiç'Oes em cõnffário.
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